PARECER Nº 836, DE 2016 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO N(12, DE 2016 

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre a Moção nº12/2016 propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de determine a Secretaria de Segurança Pública tome as providências necessárias, em especial, que a Polícia Civil e Polícia Militar sejam comunicadas do perigo que as famílias acampadas correm de sofrer violência. 
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias corespondentes as 18ª e 22ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/03/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

O direito a segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantida mediante a implementação de políticas públicas que impõe ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

No mais, a medida não apresenta óbices constitucionais ou legais, sendo o Poder Executivo o responsável pela efetivação das políticas públicas de segurança.  

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 12, de 2016, conclusivamente. 

a) Coronel Telhada – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/6/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Luiz Fernando Machado – Ed Thomas – Celso Nascimento – Jooji Hato – Coronel Telhada – Delegado Olim
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